(AUDIENCIA PUBLICA)
REQUERIMENTO N° , DE 2013.
(Do Sr. Afonso Florence)

Solicita seja(m) convidado(s) representante(s)
Secretaria Geral da Presidéncia; do Ministério
do Planejamento, Orcamento e Gestdo; da

Controladoria Geral da Uniédo; do Tribunal de
Contas da Unido; da  Associacdo Brasileira de
ONGs (ABONG); da Transparéncia Brasil; do
Instituto Socio-Ambiental — ISA; além  de
representante da OAB, a fim de debater o PLP
177/12, de autoria do Sr. Esperidido Amin.

Senhor Presidente:

Nos termos regimentais, requeiro a V.Ex®, ouvido o Plenario desta Comissdo, sejam
convidados a comparecer a este 6rgao técnico, em reunido de audiéncia publica a realizar-
se em data a ser agendada, representantes da Secretaria Geral da Presidéncia — SG/PR; do
Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestdo — MPOG; da Controladoria Geral da
Unido — CGU; do Tribunal de Contas da Unido — TCU; da ABONG - Associacao Brasileira
de ONGs; da Transparéncia Brasil; do Instituto Socio-Ambiental — ISA; além de
representante da Ordem dos Advogados do Brasil — OAB, a fim de debater o PLP n°
177/12, do Sr. Esperidido Amin (PP-SC), que “estabelece normas de financas publicas
voltadas para a transparéncia, controle e fiscalizacdo da execucdo de parcerias e convénios
entre 6rgdos publicos e organizacfes ndo governamentais™.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei Complementar em tela, de autoria do nobre Deputado Esperidido Amim,
altera a Lei Complementar n°® 101, de 2000; a Lei Complementar n° 64, de 1990; a Lei n°
8.429; de 1992, além de alterar o Decreto Lei n° 2.848 de 1940 (Cddigo Penal)



O objetivo da matéria é instituir um conjunto de normas de financga, controle e fiscalizagdo
nas parcerias e convénios entre os Governos das trés esferas da Federacédo e seus Orgaos
com as Organizacgdes ndo Governamentais (ONGS).

O PLP cria regras denominadas de “Governanga Coorporativa” para as ONGs, que fixam
condicdes para definir sua capacidade gerencial e de operacdo; define obrigacbes dos
gestores das ONGs; e detalha procedimentos que elas e seus dirigentes deverdo observar
nas prestacdes de contas, além de alterar o Codigo Penal, para incluir nova tipificacdo de
crime e definir penas para os dirigentes de ONGs que ndo cumprirem as regras fixadas pelo
Projeto.

Cabe a CFT, além de avaliar a matéria quanto sua adequacdo orcamentaria e financeira,
analisar o mérito da proposicao.

Nesse contexto, dada a complexidade da matéria e sua abrangéncia, solicitamos a
realizacdo de audiéncia publica com representantes das trés esferas de Governo, bem como

de representantes da sociedade civil, a fim de debater a pertinéncia e a viabilidade do
Projeto de Lei Complementar n°® 177/12.

Sala das Comissdes em de outubro de 2013.

Deputado Afonso Florence

PT-BA



